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INTRODUÇÃO          
   
O cenário econômico mundial de instabilidades impõe a todos os setores da economia 
uma maior preocupação com a manutenção e o crescimento desse setor na sociedade. Diante 
dos desafios destes momentos de crises, o cooperativismo de crédito tem se destacado como 
sustentáculo não só para a fatia da população mais carente, justamente aquela que mais se 
ressente com as instabilidades financeiras, como também para o sistema financeiro em geral, 
mostrando resistência nestes momentos de falta de confiança na economia.  
O Cooperativismo surgiu idealizado e realizado por alguns tecelões de uma fábrica 
na Inglaterra, depois da Revolução Industrial. Este movimento trouxe inovações no mercado 
de trabalho e também na própria economia em si, pois, abrangia um novo pensamento de 
administração nas empresas. Com o objetivo de desenvolvimento econômico sustentável, ele 
marcou a história da sociedade na época em que foi criado, pois, havia muito sofrimento 
devido à desigualdade econômica. 
Como ainda hoje há desigualdade econômica, o cooperativismo se tornou uma das 
alternativas inteligentes para melhorar a distribuição de renda e trabalho, pois, ele possui 
como idealismo a união, a democracia, a justiça e o relacionamento, através destes 
pensamentos muito mais do que lucro, ele busca remuneração justa aos que fazem parte deste 
sistema. Apesar disso, as cooperativas de crédito no Brasil, têm apenas uma participação de 
apenas 3,8% no Sistema Financeiro Nacional (SFN), o que deixa muito a desejar sabendo-se 
deste papel social que a mesma representa.  
Para Fonseca et al, (2014, p 13) o “Cooperativismo é um movimento, uma filosofia de 
vida e um modelo socioeconômico capaz de unir desenvolvimento econômico e bem-estar 
social”. (Fonseca et al, 2014). De acordo com os autores os seus fundamentos são: 
participação democrática, solidariedade, independência e autonomia.  
Corroborando com as ideias acima a OCB Sescoop, (2014), concorda que esse 
conceito possui relação com o conceito de sustentabilidade que estão diretamente vinculados 
ao desenvolvimento econômico e o bem estar social e ambos se juntam no que diz respeito à 
preservação dos recursos ambientais e ao desenvolvimento sustentável. Assim, para Fonseca 
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et al, (2014, p 13) pode-se perceber um “imbricamento entre sustentabilidade e 
cooperativismo”, porém de acordo com os autores, ainda são poucos os estudos a respeito 
destes temas.  
Pensando-se no conceito de sustentabilidade, para os autores, uma organização 
sustentável possui o desafio de unir o bem-estar econômico, a equidade social e a proteção ao 
meio ambiente a partir de ações de longo prazo, assim fazendo as organizações 
desenvolverem modelos de negócios mais comprometidos com a sustentabilidade.  
Fonseca et al, (2014, p 16) observam que desta forma, “as organizações passam a 
desenvolver modelos de negócios mais comprometidos com o futuro e com a sustentabilidade 
passando a avaliar as consequências e impactos de suas ações no ambiente organizacional sob 
o viés social, ambiental e do lucro financeiro”.  
Diante do exposto, essa pesquisa teve por finalidade responder a seguinte questão: 
Existe relação entre cooperativismo de credito e desenvolvimento sustentável? 
Para isso teve como objetivo geral: identificar a relação existente entre o 
cooperativismo de crédito e desenvolvimento sustentável. 
Os objetivos específicos foram: evidenciar a importância do cooperativismo de 
crédito para a sustentabilidade de um país; compreender como o desenvolvimento sustentável 
pode aliar-se ao cooperativismo de crédito; verificar a contribuição do cooperativismo de 
crédito para o desenvolvimento sustentável. Para atingir estes objetivos foi utilizada a 
metodologia descrita a seguir. 
 
METODOLOGIA 
 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, bibliográfica e exploratória. É qualitativa porque 
trabalham com valores, crenças, hábitos, atitudes, representações, opiniões, De acordo com 
Paulilo (1999) a pesquisa qualitativa é adequada a aprofundar a complexidade de fatos e 
processos particulares e específicos a indivíduos e grupos. 
 Caracteriza-se especialmente como uma pesquisa bibliográfica, pois de acordo com 
Gil (1994) a pesquisa bibliográfica é desenvolvida através de material já elaborado, 
principalmente livros e artigos científicos. Como hoje temos disponível uma série de 
informações em diversos bancos de dados on line, as pesquisas bibliográficas também podem 
ser ampliadas para além de livros e artigos. Teses e dissertações podem completar ou mesmo 
originar estudos bibliográficos inovadores. 
Este estudo é caracterizado ainda como exploratório. Para Gil (2002) o objetivo deste 
tipo de pesquisa é descobrir e explorar um novo conhecimento para aprimorar as ideias já 
existentes. 
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A busca foi realizada inicialmente a partir de palavras chaves como: cooperativismo 
de crédito, sustentabilidade, desenvolvimento sustentável. Foram incluídos artigos e livros 
que tratavam deste tema e que trouxessem informações atualizadas sobre o mesmo. 
 
REVISAO LITERÁRIA E DISCUSSAO DOS DADOS 
 
Cooperativismo 
Nesta época de tantos percalços econômicos, não só em nosso país, mas em âmbito 
internacional, o Cooperativismo vem se tornando uma opção marcante para salvaguardar, 
especialmente aqueles que com poucos recursos e muitas ideias, persistem, dinamizando se 
reerguendo e abrindo novos caminhos em tempos de tanta instabilidade econômica. 
Segundo o PORTAL DO COOPERATIVISMO DE CRÉDITO (2016) pode-se definir 
cooperativa de crédito como uma associação de pessoas, que buscam através da ajuda mútua, 
sem fins lucrativos, uma melhor administração de seus recursos financeiros, com o objetivo 
de prestar assistência creditícia e a prestação de serviços de natureza bancária a seus 
associados com condições mais favoráveis e em muitos países no mundo uma das principais 
instituições financeiras a serviço das comunidades. 
A sua atuação não passa despercebida socialmente, influenciando e trazendo novas 
formas de pensar a economia. Assim, a Organização das Cooperativas Brasileiras define 
cooperativismo como,  
Um movimento que busca construir uma sociedade justa, livre e fraterna, através da 
organização social e econômica da comunidade, em bases democráticas, para 
atender suas necessidades reais, remunerando adequadamente o trabalho de cada um 
de seus cooperados. (OCB,2016) 
 
Meinen e Port (2014 p. 47) contribuem com a definição acima, afirmando que o 
cooperativismo “é uma iniciativa socioeconômica baseada, em valores e princípios cujo 
objetivo é a construção de uma vida melhor para mais de um bilhão de pessoas ao redor do 
mundo, constituindo-se na maior organização não-governamental do planeta”.  Para os 
autores, os cooperados só têm a ganhar, pois a finalidade de uma cooperativa é a qualidade de 
vida de seus associados.   
 
 
História do Cooperativismo 
Pode-se dizer de forma mais abrangente, que a cooperação surgiu no momento em que 
o homem compreendeu a precariedade de suas ações de forma isoladas e distintas entre si, na 
busca dos elementos indispensáveis à satisfação de suas necessidades, procurou a colaboração 
(cooperação) de um ou mais semelhantes para juntos, enfrentarem as dificuldades, cada vez 
maiores, desenvolvendo um meio alternativo, empregando métodos diversos para realizarem, 
dessa forma, o benefício comum. (KLAES, 2006) 
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Ainda segundo o autor, no final do século XVIII “a aristocracia medieval havia sido 
substituída no poder por uma nova classe, a dos empresários, proveniente de uma 
transformação total da concepção humana do trabalho profissional (KLAES, 2006, p. 75) 
Tendo introduzido novas técnicas nos campos agrícolas e nos meios industriais, a 
classe dos empresários viu-se frente a um novo e mortal adversário, a nascente classe 
proletária. Com a migração “forçada” do campo para as cidades, por força da introdução de 
maquinaria na agricultura, aumentou o já elevado volume de mão-de-obra disponível nas 
mesmas. (KLAES, 2006) 
A população ultrajada frente as injustiças e abusos do Estado e dos empresários frente 
as desumanas condições de trabalho e da própria condição de vida no geral ao qual eram 
submetidos, foi o estopim determinante para ocorrer a Revolução Industrial. 
Com este cenário, segundo o autor, 28 tecelões de uma fábrica na Inglaterra fundaram a 
primeira cooperativa devidamente constituída, com princípios e valores que são seguidos até 
hoje, foi a Cooperativa dos Probos Pioneiros de Rochdale, a qual era uma cooperativa de 
consumo (KLAES, 2006). 
O objetivo da mesma, como o de qualquer cooperativa é o desenvolvimento 
econômico sustentável, a mesma marcou a história da sociedade na época em que foi criada, 
pois, como já elencado antes, havia muito sofrimento devido é desigualdade econômica, 
sendo este uma luz na escuridão (KLAES, 2006). 
 
Desenvolvimento Sustentável 
A definição mais aceita entre os estudiosos para desenvolvimento sustentável é o da 
Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), conhecida como 
Comissão Brundtland, a qual diz que desenvolvimento sustentável é “a competência da 
humanidade em garantir que as necessidades do presente sejam atendidas sem comprometer a 
qualidade de vida das gerações futuras” (COMISSÃO MUNDIAL PARA MEIO AMBIENTE 
E DESENVOLVIMENTO, 1988), desse modo, desenvolvimento é mais do que a proteção do 
meio ambiente, devendo este atuar nas três dimensões: econômica, social e ambiental. 
A noção de desenvolvimento sustentável teve seu marco a partir da publicação do 
Relatório Brundtland em 1987, na Noruega, onde ocorreu a reunião Mundial sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento – CMMAD da Organização das Nações Unidas, denominado 
de “Our Commom Future”. Foi definido nessa Comissão que desenvolvimento sustentável é 
aquele que atende às necessidades das gerações presentes sem comprometer a possibilidade 
de que as gerações futuras satisfaçam as suas próprias necessidades. 
Em 1992, ocorreu a Eco-92, realizada no Rio de Janeiro, onde o conceito de 
desenvolvimento sustentável acima elucidado, foi amplamente difundido e incorporado como 
um princípio, lembrando que o desenvolvimento sustentável busca o equilíbrio entre proteção 
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ambiental, o desenvolvimento econômico e o direito ao bem-estar das futuras gerações. Ainda 
durante a conferência foi aprovado uma série de importantes documentos, dentre os quais a 
Agenda 21, um plano de ação mundial para orientar a transformação desenvolvimentista, 
identificando, em 40 capítulos, 115 áreas de ação prioritária. A Agenda 21 apresenta-se como 
um dos principais fundamentos da sustentabilidade o fortalecimento da democracia e da 
cidadania, através da participação dos indivíduos no processo de desenvolvimento, 
combinando ideais de ética, justiça, participação, democracia e satisfação de necessidades. 
Em 2002, foi realizada em Johanesburgo, África do Sul a Cúpula Mundial sobre 
Desenvolvimento Sustentável, mais conhecida como Rio + 10, nesta declaração foi 
reafirmado que o desenvolvimento sustentável é construído sobre “três importantes pilares 
todos interdependentes e mutuamente sustentadores” – sendo eles o desenvolvimento 
econômico, desenvolvimento social e proteção ambiental. Neste modelo se reconhece o quão 
complexo é o inter-relacionamento de questões críticas como pobreza, desperdício, 
degradação ambiental, decadência urbana, crescimento populacional, igualdade de gêneros, 
saúde, conflito e violência aos direitos humanos dentre outros, (COMISSÃO MUNDIAL 
PARA MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1988). 
 
Evolução do Desenvolvimento Sustentável: 
Caracterizado pela preocupação em atender às necessidades da geração atual sem 
comprometer a existência de gerações futuras, o desenvolvimento sustentável, busca 
alternativas que possibilitem uma qualidade de vida com a consciência de que precisamos 
prolongar todos os recursos de nosso planeta para a vida que ele abriga. Diante dessa 
necessidade e dos indicadores econômicos, sociais e ambientais pessimistas dos últimos anos 
quanto ao futuro das próximas gerações, em setembro de 2015, segundo a Agenda 2030, 
(s/data) “a Organização das Nações Unidas (ONU) propôs que os seus 193 países membros 
assinassem a Agenda 2030, um plano global composto por 17 objetivos ODSs – (Objetivos 
para o Desenvolvimento Sustentável) e 169 metas para que esses países alcancem o 
desenvolvimento sustentável em todos os âmbitos até 2030”.  
Dentro da proposta de sustentabilidade da ONU, cada objetivo possuía metas com 
diferentes abordagens, porém possuía também todas com características essenciais para a 
viabilidade de uma sociedade sustentável. Ainda de acordo com a Agenda 2030, (s/data) todos 
os países membros da ONU assinaram a agenda 2030 e agora devem assumir o compromisso 
de alcançar as metas dos 17 objetivos. 
 
A Agenda 2030: Um plano de ação global para um 2030 sustentável 
De acordo com Agenda 2030, (s/data), o documento, “Transformando Nosso Mundo: a 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, adotado na Assembleia Geral da ONU em 
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2015, é um guia para as ações da comunidade internacional nos próximos anos. Ainda de 
acordo com a Agenda, é também um plano de ação para todas as pessoas e o planeta que foi 
criado coletivamente para visando colocar o mundo em um caminho mais sustentável e 
resiliente até 2030, ou seja, capaz de moldar-se às necessidades que ainda poderão surgir, 
renovando-se, superando as dificuldades, mantendo-se sustentável para esta e para as futuras 
gerações. 
Para os autores do documento, pode-se dizer que a Agenda 2030 consiste em uma 
Declaração, cujo núcleo é os seus 17 Objetivos (ODS) e suas 169 respectivas metas, que 
deverão ser alcançados até o ano 2030. 
A agenda 2030 (S/data) reitera que os 17 objetivos são integrados e indivisíveis, 
mesclando de forma equilibrada, “as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a 
econômica, a social e a ambiental”. Observam ainda que para os próximos anos de 
implementação da Agenda, os Objetivos e suas metas servirão de estímulo e apoio para o 
desenvolvimento de ações em áreas que consideram de crucial relevância para a humanidade: 
Pessoas, Planeta, Prosperidade, Paz e Parcerias.  
A proposição da Agenda, segundo seus autores, ao combinar os objetivos e metas dos 
últimos processos de reflexão sobre as questões ambientais e de sustentabilidade ocorridas no 
planeta, marcam uma nova fase para o desenvolvimento dos países. Para seus autores: 
Ao combinar os processos dos Objetivos do Milênio e os processos resultantes da 
Rio+20, a Agenda 2030 e os ODS inauguram uma nova fase para o desenvolvimento 
dos países, que busca integrar por completo todos os componentes do 
desenvolvimento sustentável e engajar todos os países na construção do futuro que 
queremos. (AGENDA 2030 - S/DATA). 
 
Quanto aos ODS Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável, os autores apresentam 
o rol a seguir: 
 
1) Erradicação da pobreza   
2) Fome Zero e Agricultura Sustentável 
3) Saúde e bem-estar 
4) Educação de Qualidade 
5) Igualdade de Gênero 
6) Agua potável e Saneamento 
7) Energia Acessível e Limpa 
8) Trabalho Decente e Crescimento 
Econômico 
9) Indústria, Inovação e Infraestrutura 
10) Redução das Desigualdades 
11) Cidades e Comunidades Sustentáveis 
12) Consumo e Produção Responsáveis 
13) Ação Contra a Mudança Global do 
Clima 
14) Vida na Água 
15) Vida terrestre 
16) Paz, Justiça e Instituições Eficazes 
17) Parceiros e Meios de Implementação 
 
 
Os itens acima traduzem as mazelas pelas quais o mundo vem passando. Os aspectos 
ambientais hoje se traduzem nas mais diversas esferas, daí que a sustentabilidade necessita 
abordar itens que em uma época não eram considerados em seu escopo. 
(http://www.agenda2030.com.br) 
 
Cooperativismo e o Desenvolvimento local 
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A ascensão do setor cooperativista demonstra um desenvolvimento singular tanto na 
comunidade à qual está inserida, assim como na economia brasileira. Sendo fundamental a 
conscientização da população dos benefícios trazidos pelas mesmas para expansão e 
concretização desse modelo promissor às economias locais. De acordo com a OCB (2016) é 
imprescindível que a cultura cooperativista seja disseminada a fim de gerar um potencial 
crescimento econômico regional. 
O cooperativismo como modelo de gestão fortalece as economias locais, pois é capaz 
de promover o crescimento econômico, assim como o bem-estar social, valorizando o capital 
humano.  
Devido a atual dinâmica econômica a concretização das cooperativas atua como 
fundamental instrumento de desenvolvimento e inclusão, uma vez que irá repercutir 
positivamente às próximas gerações, pode-se dizer que gera um desenvolvimento sustentável. 
Para a OCB, (2016, p. 20)  
 
Pelo seu potencial de inclusão financeira e social, o cooperativismo apresenta 
soluções para questões muito atuais. Empreendedorismo e inclusão de jovens no 
mercado de trabalho são algumas delas. Assim, como redução da pobreza e das 
desigualdades sociais. Esse poder educador e emancipador tem sido amplamente 
discutido e reconhecido no Brasil e no mundo. Prova disso é que, em 2012, a 
Organização das Nações Unidas (ONU) instituiu o “Ano Internacional das 
Cooperativas” alegando que o cooperativismo gera qualidade de vida a um bilhão de 
pessoas ao redor do mundo.  
 
Ainda de acordo com a OCB (2016), os benefícios gerados pelas cooperativas já são 
amplamente conhecidos e difundidos nas economias maduras, que os utilizam como 
impulsionador de setores econômicos estratégicos, sendo os principais exemplos encontrados 
na Europa, de acordo com os autores Soares e Sobrinho (2008). Corroborando com esse ponto 
de vista, a OCB (2016) enfatiza o reconhecimento diferenciado que a comunidade tem sobre 
as cooperativas, devido não somente à solidez e o foco na economia local, assim também por 
ações de natureza socioambiental, concretizando uma duradoura relação. 
Outro importante ponto a ser ressaltado conforme OCB (2016), é a adaptabilidade das 
cooperativas a realidade da comunidade a qual participa, formatando produtos bem aceitos e 
bem aprovados. Nessa perspectiva, nota-se a importância do cooperativismo como uma forma 
de mitigar as diferenças sociais devido a considerável contribuição para o fomento social e 
econômico local.  
O cooperativismo é mais que a união de pessoas em torno de objetivos comuns, é um 
estilo de vida, desvinculado de qualquer sistema político ou religião. Com base na afirmação 
acima as cooperativas seguem valores e princípios definidos há mais de 160 anos, tendo no 
âmbito mundial mais de 1 bilhão de pessoas associadas a ela. A ONU reconheceu, na sua 
afirmação que “cooperativas constroem um mundo melhor”, comprovando a importância do 
papel cooperativista na sociedade, podendo também, citar aspectos que as mesmas criam onde 
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encontram-se presentes como:  desenvolvimento local, equidade, empreendedorismo, 
manutenção de empregos, riqueza, inclusão social, desenvolvimento de lideranças, integração 
e organização social (MEINEN E PORT 2014). 
Para os autores, um dos grandes diferenciais das cooperativas é justamente, o 
reinvestimento dos recursos nelas gerados na economia no local onde ela está inserida.   A 
mesma propicia o forte desenvolvimento regional fomentando o comercio, elevação do nível 
de empregos e consequentemente a renda local. (MEINEN E PORT 2014) 
Segundo os autores na Região Sudeste, residem 42% da população, sendo estes 
responsáveis por 55% do PIB nacional, e nesta região se concentram 66,6% de todos os 
empréstimos liberados no país, assim como grande parte das instituições financeiras, gerando 
grande concentração da economia nessa região. Essa concentração da economia na Região 
Sudeste demonstra ainda mais a importante atuação das cooperativas de crédito para os 
municípios as quais estão instaladas, pois mantêm os recursos e as riquezas da região já que se 
limitam a captar e emprestar recursos unicamente aos associados. De acordo com os autores, 
gera desse modo, o ciclo do crescimento econômico devido a retenção dos recursos no próprio 
município, assim como operações financeiras e o incentivo às compras locais. (MEINEN E 
PORT 2014) 
Meinen e Port (2014), ainda salientam o modo que as cooperativas vêm os 
cooperados, não apenas como números, mas sim, como pessoas que possuem uma relação de 
compromisso com a mesma. Relatam ainda que durante o auge da crise financeira mundial de 
Junho/2008 a dezembro/2009 ao contrário dos bancos que, muitas vezes, deixaram órfãos 
clientes fiéis e rentáveis devido ao fechamento de carteiras de créditos e do bloqueio para a 
renovação de limites, as cooperativas apresentaram uma expansão de sua carteira de crédito 
devido ao acolhimento desses clientes para a manutenção dos seus negócios.  
Ainda sobre a inclusão social, Schneider (2014 apud MEINEN E PORT, 2014), 
esclarece como as cooperativas são importantes impulsionadoras de inclusão social, dentre 
elas podemos salientar: 1 – São entidades que se organizam para a realização de um objetivo 
coletivo, contrários aos interesses das empresas capitalistas; 2 – São estruturadas em 
organizações pequenas e médias, o que fortalece a confiança recíproca, fundamental em 
processos participativos; 3 – Todos os associados são convidados a participar ativamente uma 
vez que o poder político e econômico é socializado, para que decidam coletivamente em prol 
do bem comum; 4 – Divisão da riqueza gerada de forma igualitária e proporcional à 
contribuição, contrário ao sistema capitalista onde divide-se prejuízos e centraliza os ganhos; 
5 – Maior facilidade de comunicação entre cooperativa e os poderes públicos na consecução 
de seus objetivos comuns. 
De acordo Meinen e Port (2014), o cooperativismo incentiva o apoio mútuo e a 
solidariedade humana através do desenvolvimento de ações empreendedoras e da consciência 
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das pessoas, contribuindo efetivamente para o aumento das oportunidades de trabalho e renda. 
Dessa maneira, os autores evidenciam que o cooperativismo está ocupando um espaço cada 
vez maior nos diferentes ramos da atividade produtiva e de prestação de serviços. Ressaltam 
ainda que o cooperativismo tem um futuro garantido devido ao aumento da educação precoce 
sobre o cooperativismo e o associativismo, criando assim, futuros líderes comprometidos com 
a causa cooperativa, carregando no seu bojo a ideia de sustentabilidade. 
 
CONCLUSÕES 
 
A pesquisa realizada nos permite inferir que o cooperativismo de crédito vem 
desenvolvendo um papel de extrema importância no cenário econômico brasileiro. Desde as 
menores cooperativas e cooperativados até as grandes cooperativas e grandes investimentos, 
têm se destacado positivamente neste cenário de incertezas econômica de nosso país. Os 
motivos que elevam os seus números de acordo com as pesquisas, são muitos se destacando 
como sua maior característica está a solidariedade. Também se caracteriza por suas práticas 
de ajuda mútua, buscando antes de tudo a integração de pessoas em detrimento de lucros, 
pensando sempre de maneira sustentável, calcada em alternativas econômicas e humanas 
equilibrando custos, despesas e ganhos, visando sempre fins sociais onde a mesma se 
encontra. 
Pode-se inferir também que nos dias atuais, dentre as instituições financeiras, é uma das 
que mais se preocupa com a sustentabilidade, já que é a que mais ligada está à sua 
comunidade de inserção; à solidariedade; a melhor distribuição de renda; ao desenvolvimento 
local; ao destino correto de seus resíduos, enfim, mesmo ainda com poucas pesquisas neste 
campo, a literatura pode apontar o grande empenho das cooperativas de crédito com as 
questões do desenvolvimento sustentável. 
 Em locais onde existe o cooperativismo de crédito, a tendência é o crescimento, pois 
são os investimentos dos próprios cidadãos da localidade que são aplicados e revertidos em 
favor da sociedade local de forma sustentável. São os próprios recursos locais que serão 
reinvestidos gerando emprego e renda para a comunidade. 
No Brasil o setor cooperativista está em franco desenvolvimento e as instituições que 
incorporam esta ideia contribuem com a geração de riqueza, propiciando a participação de sua 
distribuição. Além disso, segundo a Organização das Nações Unidas, o cooperativismo 
consegue promover uma educação para seus associados, tornando-se essencial para o 
desenvolvimento sustentável da nação. 
Desse modo pode-se concluir que o modelo cooperativista na sua essência é capaz de 
contribuir fortemente para o desenvolvimento sustentável. A experiência tem mostrado que 
muitas conquistas foram alcançadas ao longo dos anos, embora, ainda haja muito por fazer 
para disseminar a cultura cooperativista e seus benefícios. O Cooperativismo vem crescendo 
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no Brasil e mesmo sendo um país de proporções continentais e com profundas desigualdades 
sociais tem no cooperativismo um instrumento capaz de reduzir essas diferenças pelo 
potencial de desenvolvimento local e regional que é capaz de gerar. Sugere-se maiores 
pesquisas na área, dada a relevância do tema para o cenário econômico e ambiental em que 
vivemos e o pouco material encontrado sobre o mesmo.  
Pode-se dizer que o aprendizado gerado com esta pesquisa, traz esperança, de uma 
economia e um desenvolvimento mais sustentável, proporcionando maior qualidade de vida 
para essa e para a s futuras gerações. 
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